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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IPEÚNA E A EMPRESA NESCAU 
PRODUÇÕES LTDA, PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SHOW ARTÍSTICO EM 
COMEMORAÇÃO AOS 59 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO MUNICÍPIO. 
 
DATA: 19 de março de 2024. 
PRAZO: até 17 de abril de 2024 (30 dias). 
VALOR GLOBAL: R$ 79.900,00 (setenta e nove mil e novecentos reais). 
LICITAÇÃO: Inexigibilidade de Licitação Nº 003/2024 com fulcro no Artigo 74 inciso II da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
PROCESSO Nº: 2024/000191. 
CONTRATO Nº: 016/2024. 
 
Cláusula 1ª  -   DAS PARTES 

1.1. O MUNICÍPIO DE IPEÚNA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º 44.660.603/0001-95, Inscrição Estadual nº 359.059.714.115, com sede na 
Prefeitura Municipal, sita na Rua 1 nº 275, Centro, em Ipeúna/SP, CEP: 13.537-035, representado neste 
ato pelo Prefeito Municipal, DIEGO HERON PINHEIRO, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado à 
Avenida 01 nº 369, bairro Centro, em Ipeúna/SP, portador do CPF 288.011.668-69 e do RG Nº 
34.954.520-0 SSP/SP, adiante designada simplesmente CONTRATANTE, e; 

 
1.2. A empresa NESCAU PRODUÇÕES LTDA, com sede à Alameda Afonso 

Schmidt, nº 119, Sala 12, Bairro Santa Teresinha, na cidade de São Paulo/SP, CEP: 02.450-000, inscrita 
com CNPJ 09.911.270/0001-29, adiante designada simplesmente CONTRATADA, por seu 
representante legal, Sr.(a) CRISTIANO FERNANDES ROSA, brasileiro, solteiro, portador(a) do CPF 
707.079.440-15 e do RG 606.7282241, residente e domiciliado(a) à Rua Dona Martinha, nº 771, Apto 
72, Bairro Santa Terezinha, na cidade de São Paulo/SP, ajustam o seguinte: 
 
Cláusula 2ª  -   DO OBJETO E DO PREÇO  
 

2.1. O objeto do presente contrato é a contratação por inexigibilidade, de 
show artístico, conforme especificações abaixo: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

 
 
 

1 
 

Show artístico com o cantor NETINHO DE 
PAULA para apresentação no dia 21/03/2024 

às 21:00. 
 

Duração do show: mínimo 1h30min 

1 R$ 79.900,00 R$ 79.900,00 

 
 
Cláusula 3ª  -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta dias) contados do dia 
19 de março de 2024 na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

3.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 
Cláusula 4ª  -  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
    

4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 01 (um) dia útil, contado da 
finalização da despesa e será depositado no Banco Santander 033, Agência 0935, Conta Corrente nº 
13002033-1, indicado pela CONTRATADA, desde que entregues em tempo hábil para o seu 
processamento. 

http://www.ipeuna.sp.gov.br/


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IPEÚNA 
 

 
Rua 01 nº 275 – CENTRO - Fone (19) 3576-9000 

CEP 13537-035 – www.ipeuna.sp.gov.br 

 

Capital da Agricultura Natural 

 

2 

 

4.2. Caso o dia do pagamento coincida aos sábados, domingos, feriados ou 
pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer incidência 
de correção monetária. 

4.3. Caso o órgão licitante, eventualmente, atrase os pagamentos, estes 
deverão corrigidos com base no INPC/IBGE, conforme legislação pertinente. 

4.4. A Nota Fiscal eletrônica será emitida de acordo com as respectivas 
quantidades e especificações fornecidas, com preço unitário e total, em nome da Prefeitura do 
Município de Ipeúna, devendo conter, no verso, o atesto de recebimento.  

4.5. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar 
pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades impostas ao proponente ou 
inadimplência contratual.  

4.6. A Prefeitura Municipal sustará o pagamento da Nota Fiscal/Fatura, se no 
ato de atestação, o objeto do contrato não corresponder às condições estabelecidas no contrato e no 
edital, sendo que, a contagem do prazo disposto no item 4.1 iniciar se á somente após a regularização 
da pendência. 
 
Cláusula 5ª - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
                                        

5.1. Fornecer à Contratada: Estrutura de Palco; Som; Luzes e Energia e 02 
(dois) camarins. 

5.2. Comunicar prontamente ao contratado, qualquer anormalidade no objeto 
do contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e 
condições estabelecidas no termo de referência. 

5.3. Notificar previamente o contratado na aplicação de penalidades 
5.4. Efetuar o pagamento ao contratado, quando couber de acordo com os 

prazos e condições estabelecidas no contrato. 
5.5. Acompanhar e fiscalizar, conferir e avaliar as obrigações da contratada 

através do Secretário de Transporte, Mobilidade Urbana, Esporte, Turismo e Cultura. 
5.6. Cumprir as obrigações assumidas no contrato;  
5.7. Fornecer à Contratada todas as informações necessárias para o 

desenvolvimento dos serviços, esclarecendo eventuais dúvidas;  
5.8. Permitir o livre acesso dos funcionários da empresa contratada para a 

execução dos serviços;  
                                                5.9. Efetuar pagamento, nos prazos e condições definidas. 

5.10. É dever da CONTRATANTE providenciar todos os alvarás e as licenças 
necessárias para a realização da apresentação, inclusive quanto ao recolhimento relativo ao ECAD 
(Escritório Central de Arrecadação de Direitos) e impostos de qualquer natureza. 

 
Cláusula 6ª  -  DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 

6.1. Realizar a execução dos serviços conforme data e horário acordados. 

6.2. Prestar os serviços na forma especificada; 

6.3. Fornecer todo material necessário para a execução dos serviços; 

6.4. Arcar com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, acidentários, 

tributários, administrativo e civil, decorrentes da execução do objeto deste contrato; 

6.5. Manter-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 

as obrigações a serem assumidas e com as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, devendo comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente qualquer alteração que possa 

comprometer a manutenção do presente contrato; 

6.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, total ou parcialmente, o objeto do 

contrato, sem expressa autorização da CONTRATANTE, sob pena de rescisão do contrato; 

6.7. Responder em relação aos seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes da execução dos serviços, tais como: salário, seguros de acidentes, taxas, impostos, 
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contribuições, indenizações, vale-refeição e transporte e outras que porventura venham a ser criadas e 

exigidas pelo Governo; 

6.8. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos diversos 
(trabalhistas, previdenciários, sociais, civis, penais, decorrentes de acidentes de trabalho, etc) 
estabelecidos neste contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, 
nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a CONTRATANTE. 
 
Cláusula 7ª  -  DAS PENALIDADES 
 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 
 

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 
descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

iv) Multa: 
(1) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
(2) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento) pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

(a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) Compensatória de 3% (três por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
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7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante  

7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

7.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

7.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
7.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133 de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida da Lei 
nº 14.133, de 2021  

7.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  

7.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e 
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  

7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
 
Cláusula 8º – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
  

8.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

8.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

8.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 
de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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8.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

8.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
8.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
8.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
8.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
8.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 
8.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
8.4.3. Indenizações e multas. 

 
Cláusula 9ª  -  DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 

 9.1. A despesa supra oriunda da contratação ora licitada será atendida pela 
dotação orçamentária (336) 021101.1339211252.074 - Manutenção do Setor Cultural – 3.3.90.39.00 - 
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, provenientes de recursos próprios do orçamento 
vigente. 
 
Cláusula 10ª  -  DA REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS 
 

                                              10.1. O contrato a ser firmado terá vigência pelo prazo de até 17 de abril de 
2024, podendo ser prorrogado, conforme artigo 111 da Lei Federal 14.133/2021.  
                                             10.2. Utilizar-se-á como parâmetro de reajuste o índice INPC/IBGE, ou outro 
índice que vier a substituí-lo a critério da Prefeitura. 
 
Cláusula 11ª  -  DO SUPORTE LEGAL 
 
   11.1. Este contrato é regulamentado pelos seguintes dispositivos legais:  

 11.1.1. Constituição Federal; Lei Orgânica Municipal; Lei Federal Nº: 
14.133/2021;  Lei Federal Nº: 8.880/94; Lei Federal Nº: 8.883/94; Lei Federal Nº: 9.012/95; Lei 
Federal Nº: 9.069/95; Lei Federal Nº: 9.648/98; Lei Federal Nº: 9.854/99; Lei Federal nº 10.520/02; 
Lei Complementar nº 123/06; Lei nº 12.440/2011; Lei Municipal nº 754/07; Decreto Municipal nº 
2.551/08; Demais disposições legais passíveis de aplicação, inclusive subsidiariamente, os princípios 
gerais de Direito. 
 

Cláusula 12ª - DAS MEDIDAS ANTICORRUPÇÃO 

12.1 Na execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar 
ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer 
que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que 
constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta 
quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não relacionada a este contrato, devendo 
garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

Cláusula 13ª  -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

 

   13.1. Aplica-se, no que couber, o disposto no artigo 124, da Lei Federal Nº: 
14.133/2021, bem como outros dispositivos legais previstos na aludida Lei. 

13.2. Para os casos omissos neste contrato prevalecerão as condições e 
exigências da respectiva licitação e de mais disposições em vigor. 
   13.3. Fica expressamente proibida a subcontratação total da contratação.  
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   13.4. A CONTRATADA assume total responsabilidade pela execução integral 
deste contrato pelos preços oferecidos, sem direito a qualquer ressarcimento por despesas 
decorrentes de custos não previstos em sua proposta quer decorrentes de erro ou omissão de sua 
parte. 
   13.5. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste contrato. 
   13.6. As dúvidas surgidas na aplicação deste contrato, bem como os casos 
omissos serão solucionados pelo Executivo Municipal, ouvidos os órgãos técnicos especializados, ou 
profissionais que se fizerem necessários. 
   13.7. Prevalecerá o presente contrato no caso de haver divergências entre ele 
e os documentos eventualmente anexados. 
   13.8. Fica eleito o Foro da Comarca de Rio Claro/SP para solução em primeira 
instância, de quaisquer questões suscitadas na execução deste contrato não resolvidos 
administrativamente. 
   13.9. Lido e achado conforme assinam este instrumento, em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, as partes e testemunhas. 

 
Ipeúna, 19 de março de 2024. 

 
 

 
 
 
 
 

 
DIEGO HERON PINHEIRO                                                                                 NESCAU PRODUÇÕES LTDA 
    PREFEITO MUNICIPAL                                                                                                   p/  CONTRATADA 

                                                                                                   CRISTIANO FERNANDES ROSA 
 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 
 
 
1._________________________________________                     2.________________________________________ 
   Nome: Cristiane Magalhães Mota                               Nome: Ramon de Goes Conti 
   RG.: 46.310.482-1                                                            RG.: 43.458.856-8 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 
(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IPEÚNA  
CONTRATADO: NESCAU PRODUÇÕES LTDA 
CONTRATO Nº: 016/2024 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SHOW ARTÍSTICO EM COMEMORAÇÃO AOS 59 ANOS DE EMANCIPAÇÃO 
POLÍTICA DO MUNICÍPIO. 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  
 
1. Estamos CIENTES de que:  
 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a 
análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, 
mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 
01/2011 do TCESP;  

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao 
aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a 
partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;  

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e  interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do 
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);  

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.  
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  
 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;  

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos 
e o que mais couber.  
 
Ipeúna, 19 de março de 2024. 
  
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:  
Nome: DIEGO HERON PINHEIRO 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 288.011.668-69 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:  
Nome: DIEGO HERON PINHEIRO 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 288.011.668-69 
                     Assinatura: __________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:  
Pelo contratante:  
Nome: DIEGO HERON PINHEIRO 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 288.011.668-69 
                         Assinatura: ________________________________ 
 
Pela contratada:  
Nome: CRISTIANO FERNANDES ROSA 
Cargo: PRESIDÊNCIA 
CPF: 707.079.440-15 
                           Assinatura: ________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:  
Nome: DIEGO HERON PINHEIRO 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 288.011.668-69 
                              Assinatura: __________________________________ 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO:  
Nome: JOSÉ DIMAS PINHEIRO 

http://www.ipeuna.sp.gov.br/
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Cargo: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTE, MOBILIDADE URBANA, ESPORTE, TURISMO E CULTURA 
CPF: 774.957.488-34 
                             Assinatura: __________________________________ 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS:  
Tipo de ato sob sua responsabilidade: FISCAL DE CONTRATO 
Nome: PAOLA PAZETTO IBANEZ 
Cargo: CHEFE DE GABINETE 
CPF: 425.156.498-74 
                                Assinatura: __________________________________ 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.ipeuna.sp.gov.br/

